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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 90/2017

Recomenda ao Governo uma solução urgente para os problemas 
da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos do Alto do Lumiar, em Lisboa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Tome todas as medidas necessárias para uma in-
tervenção urgente na Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos 
do Alto do Lumiar, assegurando a participação de toda a 
comunidade escolar na definição e na monitorização da 
execução do correspondente projeto.

2 — Em face do seu avançado estado de degradação, 
proceda à construção de uma nova escola no espaço físico 
das atuais instalações que assegure o pleno funcionamento 
deste estabelecimento em termos de infraestruturas e de 
meios materiais e humanos, enquanto importante estímulo 
para a valorização do processo pedagógico das crianças e 
jovens que integram aquela comunidade educativa.

Aprovada em 3 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 91/2017

Recomenda ao Governo que proceda à requalificação
urgente da Escola Básica

dos 2.º e 3.º Ciclos do Alto do Lumiar, em Lisboa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda com urgência a obras de requalificação da 
Escola Básica 2,3 do Alto do Lumiar, em Lisboa, designa-
damente as já identificadas pelos serviços do Ministério 
da Educação e previstas para 2017, e que têm como objeto 
a substituição de coberturas, a reparação de infiltrações, 
a substituição de pavimentos na cozinha e refeitório, a 
remodelação e conservação da cobertura e mobiliário dos 
balneários, bem como a vedação do campo de jogos, de 
forma a garantir a realização de todas as atividades e para 
que os alunos e restantes intervenientes tenham condições 
para aprenderem, ensinarem e prestarem todos serviços 
necessários ao funcionamento da escola.

2 — Conclua o levantamento técnico das demais neces-
sidades de intervenção nesta escola, com vista à preparação 
de um projeto de intervenção e requalificação profunda e 
de criação de condições para a realização de todas as ati-
vidades letivas e educativas no mais curto prazo possível.

Aprovada em 3 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA E DA MODERNIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA

Decreto-Lei n.º 51/2017
de 25 de maio

O conhecimento pelo Estado e outras entidades pú-
blicas do seu património imobiliário é uma necessidade 

há muito sentida, cuja satisfação se revela de extrema 
importância, porquanto é essencial para a execução das 
políticas e cumprimento dos objetivos de eficiência, efi-
cácia, racionalidade e responsabilidade na administração, 
gestão, preservação, e rentabilização dos respetivos bens 
imóveis do domínio privado.

Nesse âmbito o projeto denominado «Portal do Imobiliá-
rio Público», medida inscrita no Programa do XXI Governo 
Constitucional e inserida no Programa Simplex 2016, visa 
a criação de um portal especializado em imobiliário público 
que centralize e apresente informação sobre os imóveis 
do Estado disponíveis para a instalação de serviços pú-
blicos e para rentabilização, como resposta à melhoria do 
relacionamento com as restantes entidades públicas na 
busca de instalações adequadas aos fins que prosseguem 
e também com os cidadãos que procuram oportunidades 
de investimento no património público.

Garantir a segurança jurídica do negócio imobiliário 
subjacente à atividade do Portal referido reveste -se de fun-
damental importância, assumindo a regularização jurídico-
-registral dos imóveis a disponibilizar um papel decisivo 
para a concretização deste objetivo.

A esta importância e à necessidade da regularização 
jurídico -registral dos imóveis que integram o património 
do Estado se refere o Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de 
agosto.

Aquele decreto -lei previu a criação de programas de 
gestão e inventariação do património imobiliário público, 
com o objetivo de inventariação, gestão globalmente coor-
denada e regularização jurídica do património imobiliário 
privado do Estado e dos institutos públicos, independen-
temente do seu regime de administração ou da natureza 
da entidade por ele responsável.

Não obstante, a prática tem demonstrado que tais me-
didas tendencialmente de regularização massificada desse 
património são insuficientes e de difícil ajustamento à 
realidade do património público.

Acresce que na maior parte das situações inexistem 
títulos válidos para o registo predial das operações inci-
dentes sobre este património, ou desconhecimento dos 
títulos existentes, ou ainda desconformidade da informação 
relativa ao prédio entre a constante do título e a constante 
do registo ou da respetiva inscrição matricial.

Torna -se pois essencial criar procedimentos especiais 
de regularização extraordinária da situação jurídica dos 
bens imóveis do domínio privado do Estado, dos institutos 
públicos, regiões autónomas e autarquias locais, processos 
estes comunicantes, mais ágeis, mais céleres, mas sempre 
com a garantia da segurança do comércio jurídico imobi-
liário e da boa gestão patrimonial.

Estes procedimentos pretendem abranger os atos e pro-
cedimentos necessários à regularização matricial e registral 
dos referidos bens imóveis, em situação de omissão ou de 
incorreta inscrição ou descrição nas matrizes e no registo 
predial sempre que a entidade pública atue como sujeito 
ativo do ato ou do negócio jurídico.

Com esse objetivo, implementa -se a criação de procedi-
mentos especiais de registo e de regularização da situação 
jurídico -registral dos bens imóveis do domínio privado do 
Estado, institutos públicos, regiões autónomas e autarquias 
locais, alternativos aos já existentes, mormente ao previsto 
no Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto.

Estes procedimentos são tramitados preferencialmente 
em plataforma eletrónica especialmente criada ou adap-
tada para o efeito, sem prejuízo do recurso aos meios 


